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PORTARIA PROGEP Nº 188, DE 21 DE AGOSTO DE 2025
O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE

UBERLÂNDIA, no uso de suas atribuições e considerando a delegação de competência que lhe foi
outorgada por meio da Portaria UFU nº 166, de 07 de janeiro de 2025, do Reitor da Universidade
Federal de Uberlândia, publicada no Diário Oficial da União em 08 de janeiro de 2025, seção 2, p.
34;

 
R E S O LV E :
 
Art. 1º  PRORROGAR, por mais 2 (dois) anos o prazo de validade do concurso público e

por mais 1 (um) ano o prazo de validade do processo seletivo simplificado regidos pelos seguintes
editais:
Número

do
edital

Tipo Unidade Área/Subárea
Publicação

da
homologação

Validade
inicial

Novo
prazo de
validade

213/2023
Processo
Seletivo

Simplificado

Escola
Técnica

de Saúde
- ESTES

Odontologia 22/05/2024 12/09/2025 12/09/2026

36/2023 Concurso
Público

Faculdade
de Gestão

e
Negócios
- FAGEN

Administração/Empreendedorismo 11/09/2023 11/09/2025 11/09/2027

 
Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da

União.
 

SEBASTIÃO ELIAS DA SILVEIRA

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Elias da Silveira, Pró-Reitor(a), em
22/08/2025, às 07:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6612074
e o código CRC 09311642.

 
Referência: Processo nº 23117.086338/2024-14 SEI nº 6612074

Boletim de Serviço Eletrônico em
22/08/2025

Portaria 188 (6612074)         SEI 23117.086338/2024-14 / pg. 1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152025082500044
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Nº 160, segunda-feira, 25 de agosto de 2025ISSN 1677-7042Seção 1

CENTRO CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
PORTARIA Nº 43-CCE/UFPI, DE 22 DE AGOSTO DE 2025

A DIRETORA DO CENTRO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO "PROF. MARIANO DA SILVA
NETO" - CCE, no uso de suas atribuições legais e, considerando: o Edital Nº 04/2025- CCE/UFPI,
de 15/07/2025; o Extrato de Edital nº 04/2025-CCE publicado no DOU de 16/07/2025, Edição
132, Seção 3, Pág. 61; o Processo Eletrônico Nº 23111.031056/2025-04; resolve:

Art. 1º Homologar o resultado final do Processo Seletivo para contratação de
Professor Substituto, correspondente à Classe Auxiliar, Nível I, em Regime de Tempo Integral
- TI - 40 (quarenta) horas semanais, com lotação no Departamento de Métodos e Técnicas de

Ensino (DMTE/CCE), do Centro de Ciências da Educação "Prof. Mariano da Silva Neto" -
CCE/UFPI, na área relacionada a seguir:

1) Estágio Supervisionado e Metodologia do Ensino de Letras - Inglês: Habilitando
e classificando para contratação a candidata SANMANTH DO NASCIMENTO ARAÚJO (1ª
colocada).

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, conforme
disposto no Parágrafo único, do artigo 4º, do Decreto Nº 10.139/2019, justificando-se a
urgência na excepcionalidade operacional da atividade administrativa e a necessidade de sua
regulamentação.

ELIANA DE SOUSA ALENCAR MARQUES

UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA PROGEP Nº 188, DE 21 DE AGOSTO DE 2025

O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA, no uso de suas atribuições e considerando a delegação de competência que lhe foi outorgada
por meio da Portaria UFU nº 166, de 07 de janeiro de 2025, do Reitor da Universidade Federal de Uberlândia, publicada no Diário Oficial da União em 08 de janeiro de 2025, seção 2, p.
34, resolve:

Art. 1º PRORROGAR, por mais 2 (dois) anos o prazo de validade do concurso público e por mais 1 (um) ano o prazo de validade do processo seletivo simplificado regidos pelos
seguintes editais:

. .Número do
edital

.Tipo .Unidade .Área/Subárea .Publicação da homologação .Validade inicial .Novo prazo de
validade

. .213/2023 .processo seletivo
simplificado

.Escola Técnica de Saúde - ESTES .Odontologia .22/05/2024 .12/09/2025 .12/09/2026

. .36/2023 .concurso público .Faculdade de Gestão e Negócios -
FAG E N

.Administração/Empreendedorismo .11/09/2023 .11/09/2025 .11/09/2027

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

SEBASTIÃO ELIAS DA SILVEIRA

Ministério da Fazenda

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA SE/MF Nº 1.849, DE 21 DE AGOSTO DE 2025

Dispõe sobre o envio dos dados sobre a execução do
Programa de Gestão e Desempenho - PGD pelos
órgãos que não aderiram ao uso do sistema
informatizado de acompanhamento e controle da
Secretaria de Serviços Compartilhados do Ministério
da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, no uso da atribuição
que lhe foi delegada pela Portaria MF nº 1.590, de 3 de outubro de 2024, tendo em vista
o disposto tendo em vista o disposto na Portaria SE/MF nº 1.591, de 3 de outubro de
2024, no art. 29 da Instrução Normativa nº 24, de 28 de julho de 2023, e considerando as
informações do Processo nº 19995.005253/2025-17, resolve:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre o envio dos dados sobre a execução do
Programa de Gestão e Desempenho - PGD pelos órgãos que não aderiram ao uso do
sistema informatizado de acompanhamento e controle da Secretaria de Serviços
Compartilhados do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos.

Art. 2º O envio dos dados sobre a execução do Programa de Gestão e
Desempenho - PGD ao órgão central do Sistema de Organização e Inovação Institucional do
Governo Federal - SIORG, via Interface de Programação de Aplicação - API, compete:

I - à Secretaria do Tesouro Nacional, com relação aos dados constantes do
Sistema Revela 2.0; e

II - à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, com relação aos dados
constantes do Sistema de Apoio às Atividades Administrativas - SA3.

Art. 3º Os dados sobre a execução do Programa de Gestão e Desempenho -
PGD deverão ser encaminhados à Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão
e da Inovação em Serviços Públicos, observadas a documentação técnica e a periodicidade
definidas pelo Comitê Executivo do PGD - CPGD.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DARIO CARNEVALLI DURIGAN

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PORTARIA CARF/MF Nº 1.867, DE 22 DE AGOSTO DE 2025

Convoca o Pleno e as Turmas da Câmara Superior
de Recursos Fiscais - CSRF e define procedimentos
para análise e votação de enunciado de súmula.

O PRESIDENTE DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS -
CARF, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 61, incisos I e II, do
Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro
de 2023, tendo em vista o disposto nos arts. 123 e 124 do mesmo Regimento Interno
e na Portaria CARF nº 414, de 12 de março de 2024, resolve:

Art. 1° Convocar, em sessão extraordinária, reunião do Pleno da Câmara
Superior de Recursos Fiscais, a realizar-se no dia 5 de setembro de 2025, às 9h30min,
nas dependências do CARF, localizado no Setor Comercial Sul, Quadra 01, Bloco J,
Edifício Alvorada, Brasília, Distrito Federal, na modalidade síncrona híbrida, conforme
disposto no art. 92, §1º, inciso III, do Regimento Interno do CARF - RICARF, aprovado
pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023, para analisar e votar as
proposições de enunciados de súmulas apresentados com fundamento no art. 124 do
RICARF e constantes do Anexo I a esta portaria.

Art. 2° Convocar, em sessão extraordinária, reunião das Turmas da Câmara
Superior de Recursos Fiscais, a realizar-se no dia 5 de setembro de 2025, às 10h, nas
dependências do CARF, localizado no Setor Comercial Sul, Quadra 01, Bloco J, Edifício
Alvorada, Brasília, Distrito Federal, na modalidade síncrona híbrida, conforme disposto
no art. 92, §1º, inciso III, do RICARF, para analisar e votar as proposições de edição
de súmulas apresentadas com fundamento nos art. 124 do RICARF e constantes do
Anexo II a esta portaria.

Art. 3° A reunião para votação dos enunciados de súmulas seguirá os
procedimentos abaixo:

I - verificação do quórum regimental;
II - apresentação dos enunciados pelo Presidente; e
III - votação dos enunciados de súmulas.
§ 1º Anunciada a votação de cada enunciado de súmula, o Presidente dará

a palavra, por cinco minutos, aos membros do Pleno, no caso do art. 1°, ou da
respectiva Turma da CSRF, no caso do art. 2°, inscritos para apresentarem posições
contrárias ou favoráveis, limitada a duas defesas pela aprovação ou rejeição de cada
enunciado.

§ 2º Encerradas as apresentações, o Presidente tomará os votos,
individualmente, pela aprovação ou rejeição do enunciado, e votará por último,
proclamando, em seguida, o resultado da votação.

§ 3° As inscrições para manifestação na forma do §1º deverão ser realizadas
até 3 de setembro de 2025, por meio do envio de formulário eletrônico, e serão
deferidas por ordem de apresentação, sendo rejeitadas as enviadas após atingido o
número de dois inscritos por posição e enunciado.

§ 4º Os links para preenchimento e envio do formulário eletrônico a que se
refere o §3º serão encaminhados aos conselheiros do Pleno e das Turmas da CSRF.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

CARLOS HIGINO RIBEIRO DE ALENCAR

ANEXO I

I - ENUNCIADOS A SEREM SUBMETIDOS À APROVAÇÃO DO PLENO:
1ª PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SÚMULA
A imputação proporcional é o único método admitido pelo Código Tributário

Nacional para determinação dos valores devidos em face de recolhimento ou
compensação de débitos em atraso, quando não computada a integralidade dos
acréscimos moratórios.

Acórdãos Precedentes: 9101-007.190, 9101-007.100, 9101-005.994, 9101-
005.884, 9101-005.093, 9303-010.056, 9101-004.127.

2ª PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SÚMULA
Para elidir a presunção contida no art. 42 da Lei nº 9.430/1996, é

imprescindível a comprovação da natureza ou causa da operação que envolveu os
valores creditados em conta de depósito ou de investimento, mantida junto à
instituição financeira, sendo insuficiente a identificação do depositante.

Acórdãos Precedentes: 9202-011.213, 9202-006.829, 9202-009.608, 9202-
009.449, 9101-005.486, 9101-005.345.

ANEXO II

I - ENUNCIADOS A SEREM SUBMETIDOS À APROVAÇÃO DA 1ª TURMA DA CSRF
3ª PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SÚMULA
O valor do frete e do seguro, cujo ônus tenha sido do importador, e os

tributos incidentes na importação devem ser incluídos no preço praticado para fins de
comparação com o preço parâmetro determinado segundo o Método do Preço de
Revenda menos Lucro - PRL, apurado conforme a Instrução Normativa SRF nº
243/2002, até a entrada em vigor do art. 38 da Medida Provisória nº 563/2012,
convertida na Lei nº 12.715/2012, que deu nova redação ao art. 18 da Lei nº
9.430/1996.

Acórdãos Precedentes: 9101-006.951, 9101-007.010, 9101-003.837, 9101-007.075.
II - ENUNCIADOS A SEREM SUBMETIDOS À APROVAÇÃO DA 2ª TURMA DA CSRF
4ª PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SÚMULA
Os valores informados em Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a

Renda da Pessoa Física, que não tiveram a sua comprovação de origem individualizada,
não são passíveis de exclusão da base de cálculo do lançamento efetuado com base
na presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/1996.

Acórdãos Precedentes: 9202-011.110, 9202-011.256, 9202-011.507.
III - ENUNCIADOS A SEREM SUBMETIDOS À APROVAÇÃO DA 3ª TURMA DA CSRF
5ª PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SÚMULA
O aproveitamento de créditos extemporâneos da contribuição para o

PIS/Pasep e da COFINS exige a apresentação de DCTF e DACON retificadores,
comprovando os créditos e os saldos credores dos trimestres correspondentes.

Acórdãos Precedentes: 9303-011.780, 9303-013.263, 9303-014.081.
6ª PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SÚMULA
As despesas portuárias na exportação de produtos acabados não se

qualificam como insumos do processo produtivo do exportador para efeito de créditos
de Contribuição para o PIS/Pasep e de COFINS não cumulativas.

Acórdãos Precedentes: 9303-015.131, 9303-015.265, 9303-015.949.
7ª PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SÚMULA
A adoção do IGP-M como índice de reajuste descaracteriza a condição de

preço predeterminado, conforme disposto no art. 10, inciso XI, alínea "b", da Lei nº
10.833/2003, salvo se o postulante ao crédito comprovar que a variação do índice foi
inferior aos patamares previstos no art. 109 da Lei nº 11.196/2005.

Acórdãos Precedentes: 9303-015.092, 9303-015.372, 9303-011.800.
8ª PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SÚMULA
Na atividade de comércio não é possível a apuração de créditos da não-

cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS com base no inciso II do
art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003.

Acórdãos Precedentes: 9303-010.247, 9303-014.666, 9303-015.664, 9303-012.455.
9ª PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SÚMULA
As despesas incorridas com embalagens para transporte de produto, quando

destinadas à sua manutenção, preservação e qualidade, enquadram-se na definição de
insumos fixada pelo STJ, no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR.

Acórdãos Precedentes: 9303-012.073, 9303-012.337, 9303-013.721, 9303-
014.002, 9303-014.884, 9303-015.322.

10ª PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SÚMULA
Cada um dos componentes da mercadoria descrita como "kit ou

concentrado para refrigerantes" deve ser classificado em código próprio da TIPI,
quando o kit ou concentrado for constituído por diferentes matérias-primas e produtos
intermediários, que apenas após nova etapa de industrialização no estabelecimento
adquirente se tornam uma preparação composta para elaboração de bebidas.
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